
Bol. Mus. Para. Emílio Goeldi. Cienc. Hum., Belém, v. 5, n. 3, p. 683-686, set.- dez. 2010

683

O livro “Problemáticas sociais para sociedades plurais” 
aborda grandes temas relacionados às sociedades indígenas 
americanas, tais como identidade étnica, cidadania, direitos 
coletivos e diferenciados e problemas sociais. Dividida 
em três partes, a obra foi organizada por Cristhian Teófilo 
da Silva e Stephen Grant Baines, ambos professores da 
Universidade de Brasília, e por Antonio Carlos de Souza 
Lima, professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

A primeira parte do livro discute indigenismo e 
desenvolvimento, com ênfase na questão da convivência 
interétnica nas Américas; a segunda analisa as políticas sociais 
para povos indígenas em perspectiva comparada; e a terceira 
parte aborda os direitos diferenciados de acesso à Justiça.

Os fios condutores da primeira parte do livro são a 
construção da identidade e da autonomia indígena em face da 
identidade, da soberania e dos modelos de desenvolvimento 
nacionais, e as limitações da nova semântica multiculturalista. 
Os artigos são: “Desenvolvimento, etnodesenvolvimento e 
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integração latino-americana”, de Ricardo Verdum; “Conflitos 
e reivindicações territoriais nas fronteiras: povos indígenas na 
fronteira Brasil-Guiana”, de Sthephen Grant Baines; “Políticas 
indigenistas e cidadania no México e EUA: John Collier, 
Moisés Sáenz e os índios das Américas”, de Thaddeus 
Gregory Blanchette; “Indigenismo, antropologia y pueblos 
índios en México”, de Mariano Baez Landa.

Sob a ótica da relação entre identidade indígena e 
soberania nacional, o texto de Verdum discute o conceito 
de ‘etnodesenvolvimento’ como alternativa que leva em 
consideração a autonomia dos grupos étnicos dos Estados 
Nacionais, destacando o papel protagonista do Banco 
Mundial (BIRD) na disseminação deste ideário. O autor 
assinala a existência de um campo de interesses e disputas 
presentes nas representações e nos discursos acerca do 
lugar dos povos indígenas no desenvolvimento da América 
Latina, enfatizando que as manifestações de diversidade 
cultural são limitadas por concepções sociais e econômicas 
de ‘pobreza’ e ‘marginalidade’. Segundo ele, a concepção do 
Banco Mundial sobre o ‘empoderamento’ é impregnada pela 
ideologia progressista com o intuito de capacitar os indígenas 
para participarem de todo o “ciclo de desenvolvimento”.

Seguindo o fio argumentativo sobre as fronteiras e 
a soberania nacional, o texto de Baines analisa o conflito 
social em torno da demarcação da Terra Indígena Raposa 
Serra do Sol, mostrando que a regularização desta área 
pelo governo brasileiro garante a Soberania Nacional e 
também o manejo sustentável pelos povos indígenas, ao 
passo que a exploração da terra pelos grileiros rizicultores 
tinha como objetivo a privatização das terras da União e, 
como consequência, danos ambientais irreversíveis pelo 
uso intensivo de agrotóxicos. Baines aponta, no contexto 
de fronteira entre Brasil e Guiana, o conflito de interesses 
entre os povos indígenas e o Exército, salientado o 
desrespeito histórico que marcou a construção de 
rodovias, de usinas hidrelétricas e a abertura de minas 
nos territórios indígenas Makuxi e Wapichana. Assim, a 
fronteira, como sugere o autor, deixa de ser uma questão 
militar – tendo em vista que ambos os povos expressam 
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patriotismo em relação às suas nações – e passa a ser 
uma questão econômica.

Blanchette, por sua vez, contextualiza os períodos 
da construção da identidade indígena na história norte-
americana e mexicana. No âmbito do indigenismo norte-
americano, assinala a passagem do período de assimilação 
forçada no final do século XIX, quando os índios tinham a 
condição de cidadãos de segunda classe, para as primeiras 
décadas do século XX, quando eles foram representados 
como um símbolo nacional, assumindo o papel de 
protetores da fronteira. Esta transformação possibilitou o 
surgimento do pluralismo e do relativismo cultural dentro 
do campo político, abrindo caminhos para que, mais 
tarde, em meados do século XX, o grande personagem 
do indigenismo americano, John Collier, reformulasse 
a política assimilativa, priorizando a integração dos 
grupos numa estrutura pluralista. Collier, com o apoio 
do presidente Franklin Roosevelt e dos indigenistas 
mexicanos Moisés Sáenz Garza e Manuel Gamio, foi 
responsável por mudanças legislativas relevantes em 
relação às políticas indigenistas nas Américas.

Já na história mexicana, os índios eram considerados 
um ‘problema’ da nação, de modo que a lógica do 
progresso induzia o seu desaparecimento. O indigenismo 
mexicano somou esforços a fim de incorporar os índios 
como cidadãos, mas essa reorientação acabou se limitando 
à aparência, uma vez que os índios continuaram a ser vistos 
como imperfeitamente civilizados.

No que se refere à representação do indígena na 
trajetória mexicana, Landa expõe que, com uma história 
marcada por levantes e rebeliões, a figura do índio era 
a de um bravo combatente pela independência frente à 
Espanha. No entanto, após esse período, ele passou a 
significar um entrave à integração e ao desenvolvimento 
da nação. De acordo com o autor, a identidade nacional 
construída no México nega as diferenças, tanto pela via da 
exclusão, que separa e isola as diferentes etnias, quanto pela 
via da inclusão, que apaga as identidades. Landa sustenta 
que o indigenismo moderno se impôs igualando pequenos 

produtores, índios, latinos e mestiços para serem atendidos 
pelos programas de combate à pobreza e de compensação 
social, o que culminou na renúncia da condição étnica para 
obtenção de recursos governamentais.

A segunda parte do livro trata das políticas sociais 
envolvendo os povos indígenas em temas como a educação 
superior, as relações de gênero, saúde, contaminação com o 
vírus HIV e previdência social. Os artigos são: “Cooperação 
Internacional e Educação Superior para indígenas no Brasil: 
reflexões a partir de um caso específico”, de Antonio Carlos 
de Souza Lima; “Políticas sociais, diversidade cultural e 
igualdade de gênero”, de Lia Zanotta Machado; “Políticas 
de saúde indígena no Brasil em perspectiva”, de Carla Costa 
Teixeira; “Un acercamiento a la problemática del HIV/SIDA 
al interior de los pueblos índios”, de Patrícia Ponce Jimenez; 
“‘No soy mandado, soy jubilado’: previsión social y pueblos 
indígenas en el Amazonas brasileño”, de Gabriel O. Alvarez.

No que se refere à educação superior, é a partir 
da reflexão sobre o projeto “Trilhas do Conhecimento” 
que Lima discute a utilização dos recursos advindos 
da cooperação internacional e das políticas públicas. 
Argumenta que, embora a inovação promovida no cenário 
das políticas para os povos indígenas tenha se ancorado 
em subsídios da cooperação técnica internacional, com 
destaque para a Fundação Ford e para a Fundação 
Rockfeller, não se pode esquecer que os recursos de 
natureza privada servem a ações demonstrativas de curta 
duração e que, portanto, são incompatíveis com tarefas 
de longo prazo próprias das políticas públicas.

As relações de gênero são problematizadas por 
Machado, que alerta para o fato de que agressões morais 
e físicas podem não ser consideradas como violência em 
determinados contextos culturais e que o significado de 
violência e discriminação contra as mulheres é construído 
sem o reconhecimento da cultura local. A autora defende, 
pois, a diversidade cultural e a igualdade de gênero 
como questões que dizem respeito fundamentalmente à 
dignidade humana e, portanto, se antepõe a uma sociedade 
tradicional que tem arraigadas as práticas da discriminação.
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Em outra perspectiva, por meio da análise do 
processo histórico e político institucional, Teixeira 
argumenta que a política pública brasileira de saúde 
para os povos indígenas é dotada de uma profunda 
força antidemocrática, uma vez que as intervenções 
sanitárias buscam a incorporação de novas práticas e 
valores higiênicos pelos indígenas. Aponta no Manual de 
Orientações Técnicas destinado aos agentes de saúde o 
predomínio da função simbólica nas ilustrações do texto, 
que enfatizam a proximidade de comportamentos entre 
índios, animais e fezes, evidenciando que o foco não é a 
ausência de infraestrutura sanitária, mas sim o inadequado 
comportamento higiênico dos indígenas, o que reforça a 
missão de “sanear pessoas” para o agente indígena.

Quanto à epidemia do vírus HIV, Ponce destaca 
os perigos de se desconsiderar sua proliferação entre os 
povos indígenas, entendendo que as políticas públicas 
nesse setor partem de alguns pressupostos equivocados: 
os índios são concebidos como exóticos que moram em 
lugares inacessíveis, inclusive para a AIDS, e a crença de que 
todos os índios são heterossexuais, sendo também comum 
a associação da epidemia com a homossexualidade. 
Novamente, portanto, a crítica recai na incapacidade 
verificada na formulação de políticas públicas que 
considerem a diversidade e as especificidades culturais. Essa 
situação remete a uma “vulnerabilidade multidimensional” 
que exige novas posturas de líderes e de comunidades 
indígenas, e também da academia no sentido de assumir 
o imperativo de falar de sexualidade e diversidade sexual.

O texto de Alvarez discute o impacto das políticas 
previdenciárias nas comunidades indígenas por meio de 
três experiências na Amazônia. Em primeiro lugar, nota-
se uma valorização social dos aposentados, na medida 
em que, em alguns casos, os beneficiários conseguem 
abandonar a condição de trabalhadores e tornam-se 
patrões; em outros casos, verifica-se um fenômeno 
mais complexo, no qual o dinheiro passa a ter impacto 
sobre a vida cultural do grupo, pois os idosos assumem 
as despesas com rituais e ocupam um lugar proeminente 

no grupo; finalmente, a aposentadoria tem servido 
para reverter a situação de marginalidade econômica, 
subordinação social e estigmatização histórica sofrida, 
por exemplo, pelos Ticuna, representados como inaptos 
para o mundo do trabalho, alcoólatras e selvagens. O 
autor relata, ainda, o recente “drama dos documentos” 
em decorrência da atuação autoritária da Fundação 
Nacional do Índio, que, diante da apuração de denúncias 
de fraudes pontuais com a população indígena Ticuna 
no município de Tabatinga (AM), mandou suspender a 
emissão de declarações que dão início aos trâmites para 
obtenção de recursos previdenciários. Este episódio, por 
um lado, evoca a atualização dos estigmas ligados aos 
Ticuna; por outro, traz a reflexão de que, ao contrário 
do passado, quando muitos deles renunciaram sua 
identidade indígena, no presente, com a implementação 
de políticas diferenciadas, seus descendentes assumem 
suas identidades para ter acesso aos benefícios.

A terceira parte do livro se destina a discutir os 
direitos diferenciados de acesso à Justiça. Os artigos são: 
“A Convenção 169 da OIT e o Direito de Consulta Prévia”, 
de Simone Rodrigues Pinto; “Criminalização indígena e 
abandono legal: aspectos da situação penal dos índios no 
Brasil”, de Cristhian Teófilo da Silva.

As proposições de Pinto se referem ao direito de 
consulta prévia, que foi instituído na Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), e seu papel 
fundamental de intermediar e negociar as reivindicações 
dos povos indígenas e dos Estados. No caso brasileiro, 
esse direito ainda carece de regulamentação e a falta de 
definição clara do papel dos povos indígenas acarreta no 
risco de a consulta se tornar mera formalidade. Faz-se 
necessário, neste processo, a informação qualificada, que 
implica tradução não só dos aspectos linguísticos, mas dos 
“modos de pensar”. Tomando como exemplo os impactos 
causados por 200 obras propostas pelo Programa de 
Aceleração do Crescimento, a autora analisa as possíveis 
manipulações por parte das empresas responsáveis e 
chama a atenção para os empreendimentos que afetam 
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diretamente as comunidades indígenas, mesmo que não 
estejam situados em suas terras.

Finalmente, no âmbito da criminalização indígena, o 
artigo de Silva denuncia o abandono legal dos índios nas 
prisões e a necessidade de um aprofundamento empírico e 
teórico sobre essa realidade no Brasil. O autor alerta para o 
não reconhecimento do status jurídico dos índios pela justiça 
criminal, apontando para uma distorção no uso das categorias 

‘índios’ e ‘pardos’, e a consequente descaracterização étnica. 
Evidencia também o racismo institucional e a manipulação 
da indianidade pelos agentes que relegam aos índios, sob o 
discurso da aculturação, o tratamento diferenciado. Resta aos 
estudiosos somar esforços para tentar compreender o que 
a realidade desses processos de criminalização dos índios 
que estão nas prisões brasileiras nos diz sobre a pretensa 
democracia étnica e plural do país.


